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do  Tribunal  de  Pequena  Instância  de  Loures,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular) n.º 407/03.1 PLLSB, pendente
neste Tribunal o  arguido  Ibraim Djaquité,  filho de Mamadú Dja-
quité  e  de  Maria  Olímpia,  natural  da  Guiné-Bissau,  nascido  em
9 de Dezembro de 1975,  solteiro,  passaporte  n.º Rgbcao 130990,
com domicílio na Avenida Agostinho Neto, 28, 1.º-A, Monte Abraão,
Queluz, encontra-se acusado da prática de um crime de condução
sem se encontrar habilitado para tal, previsto e punido no artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por despacho pro-
ferido em 27 de Março de 2004, foi declarada cessada a contumá-
cia, com efeitos a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

28 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
dos Santos. — O Oficial de Justiça, Ana Maria Branco C. Corda.

Aviso de contumácia n.º 6347/2006 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel  Ribeiro  dos  Santos,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo  Criminal
do  Tribunal  de  Pequena  Instância  de  Loures,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 197/04.0PFLRS, pendente
neste Tribunal  o  arguido Manuel Miranda Barroso,  filho  de Ma-
nuel Bento Barroso  Filipe  e  de Helena  João Miranda,  natural  de
Angola,  portador  da  autorização  de  residência  n.º 335646,  com
último domicílio  conhecido na Praceta Fernando Namora, 9,  rés-
-do-chão esquerdo, Bairro dos Chepis, encontra-se acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  condução  sem  carta,  previsto  e  punido  nos
termos do disposto no artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, por
referência aos artigos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º, n.º 1, todos
do  Código  da  Estrada.  Por  despacho  proferido  em  24  de  Março
de 2006,  foi  o  arguido  declarado  contumaz,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a passagem imediata de
mandados  de  detenção  para  o  arguido,  para  os  efeitos  do  arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a proibição desta obter
ou  renovar  quaisquer  documentos,  designadamente,  certidões  de
nascimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, certidões em conservatórias do registo
predial, comercial ou automóvel, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos  de  natureza  patrimonial  que  venha  a  celebrar  após  esta
declaração.

28 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ribeiro
dos Santos. — O Oficial de Justiça, Ana Maria Branco C. Corda.

Aviso de contumácia n.º 6348/2006 — AP. — O Dr. Sousa
Santos, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Pequena
Instância de Loures, faz saber que, no processo abreviado n.º 1402/
00.8SWLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Júlio Tava-
res Gomes, filho de Jesuino Gomes e de Maria Tavares, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascido em 10 de Maio de 1977, solteiro,
com domicílio na Avenida 25 de Abril, 43, 6.º, Torre da Marinha,
Seixal,  por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de  con-
dução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido pelo  artigo 3.º  do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22 de Outubro
de 2000, por despacho de 27 de Fevereiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por o mesmo ter prestado termo de
identidade e  residência.

31 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Sousa Santos. — A Ofi-
cial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 6349/2006 — AP. — A Dr.ª Or-
landa Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
de Pequena Instância de Loures, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular)  n.º 1313/01.0TALRS,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Edmundo  César  Gomes  Magano,  filho  de  José
Manuel  Batista  Magano  e  de  Maria  de  Fátima  Nogueira  Gomes
Magano, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Março de 1976, solteiro,

titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 11077866  domicílio,  Avenida
São José, 12, subcave, 2685 Sacavém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 27 de Fevereiro de 2001,
por despacho de 12 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal, por se  ter apresentado em juízo.

13 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Rosário Mourato.

Aviso de contumácia n.º 6350/2006 — AP. — A Dr.ª Or-
landa Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
de Pequena Instância de Loures, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular)  n.º 930/02.5GCLRS,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Manuel  António  da  Silva  Fernandes,  filho  de
António Manuel Fernandes e de Aurora de  Jesus Araújo e Silva,
natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 13 de Janeiro de 1881, solteiro,  ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11925992, com domicílio na Rua
Nossa Senhora do Rosário, 11, 2685 Unhos, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 17 e 18 de Dezembro
de 2002, por despacho de 24 de Fevereiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por o mesmo ter prestado termo de
identidade e  residência.

1 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 6351/2006 — AP. — A Dr.ª Or-
landa Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
de Pequena Instância de Loures, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular)  n.º 390/02.0GELRS,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Domingos António Lima, filho de António Fran-
cisco Lima e de Abiatu Mendes, de nacionalidade guineense, nas-
cido em 20 de Janeiro de 1971, casado (regime desconhecido), ti-
tular  do  bilhete  de  identidade  n.º 16187819,  titular  do  passaporte
n.º Rgb Ca0131582, com domicílio na Rua Dr. Correia Garção, 5,
3.º-D, 2675-520 Odivelas, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pra-
ticado  em  19  de  Janeiro  de  2002,  por  despacho  de  2  de  Março
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo
ter prestado  termo de  identidade e  residência.

7 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Oficial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 6352/2006 — AP. — A Dr.ª Or-
landa Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
de Pequena Instância de Loures, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular)  n.º 105/02.3PCLRS,  pendente  neste  Tribunal
contra a arguida Clotilde Angel Varela Sanches Cassamá, filha de
António  Cassamá  e  de  Mariazinha  Varela  Sanches,  natural  da
Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascida em 25 de Fe-
vereiro  de  1985,  solteira,  com  domicílio  na  Urbanização  Terra-
ços da Ponte, lote 15, 2.º, esquerdo, Quinta do Mocho, 2685 Saca-
vém, por  se  encontrar  acusada da prática de um crime de  roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, prati-
cado  em  17  de  Fevereiro  de  2002,  por  despacho  de  8  de  Março
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por  ter pres-
tado  termo de  identidade e  residência nos autos.

24 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
O Oficial de Justiça, Hélder Vaz.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 6353/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via  Alves,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  de



112 APÊNDICE N.º 41 — II SÉRIE — N.º 86 — 4 de Maio de 2006

Pequena  Instância  de Loures,  faz  saber  que,  no processo  comum
(tribunal  singular)  n.º 2039/03.5TALRS,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Luís  Manuel  dos  Santos,  filho  de  Manuel  dos
Santos  e  de  Maria  Emília  Rosa  dos  Santos,  natural  de  Abrantes,
Alferrarede, Abrantes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de
Março  de  1962,  casado  (regime  desconhecido),  titular  do  bilhete
de identidade n.º 6772132, com domicílio na Rua Cidade de João
Belo,  lote  75,  1.º,  direito, Olivais,  1800 Lisboa,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97  de  19  de  Novembro,  praticado  em  27  de  Dezembro
de 2002, por despacho de 24 de Fevereiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

3 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A Ofi-
cial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 6354/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via  Alves,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  de
Pequena  Instância  de Loures,  faz  saber  que,  no processo  comum
(tribunal  singular)  n.º 775/03.5TALRS,  pendente  neste  Tribunal
contra a arguida Maria Francisco Agostinho, filha de desconhecido
e de desconhecida, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 27 de Fevereiro de 1940, solteira, autorização de resi-
dência n.º 292381, com domicílio na Rua Ary dos Santos, 11, 1.º,
Quinta da Fonte, 2685 Apelação, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 16 de Outubro de 2002, por despacho de
15 de Dezembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo
Penal.

7 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — O Ofi-
cial de Justiça, Jorge Marques.

Aviso de contumácia n.º 6355/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via  Alves,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  de
Pequena  Instância  de Loures,  faz  saber  que,  no processo  comum
(tribunal  singular), n.º 3308/02.7TALRS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Younes Aouidat, filho de Mohamed Aouidat e de
Saidane Kheira, natural da Argélia, de nacionalidade argelina, nas-
cido  em  9  de  Setembro  de  1969,  casado  (regime  desconhecido),
com o bilhete de identidade estrangeiro n.º 16202760, com domi-
cílio  na Rua Cidade  de Luanda,  259,  1.º  esquerdo,  frente,  Porto,
4100-178 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem  provisão,  praticado  em  10  de  Setem-
bro  de  2002,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  3  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

7 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A Ofi-
cial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 6356/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via  Alves,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  de
Pequena  Instância  de Loures,  faz  saber  que,  no processo  comum
(tribunal  singular), n.º 1997/01.9TALRS, pendente neste Tribunal
contra  o  arguido  João  Carlos  Carvalho,  filho  de  João  Gomes  da
Costa e de Margarida de Carvalho, natural de Viseu, Santa Maria,
Viseu,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  25  de  Janeiro
de 1954,  divorciado,  titular  do bilhete  de  identidade n.º 3649330,
com domicílio na Rua de Porto Santo, 7, 1.º, esquerdo, Sassoeiros,
2750 Carcavelos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Pe-
nal,  praticado  em  Janeiro  de  1998  e  um crime de  falsificação de

documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em Janeiro de 1998,  foi  o mesmo declarado contumaz,
em 3 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

9 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A Ofi-
cial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 6357/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via  Alves,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  de
Pequena  Instância  de Loures,  faz  saber  que,  no processo  comum
(tribunal  singular),  n.º 1518/01.3SXLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Fernando José Viegas Nunes,  filho de José Fer-
nando  Baptista  Nunes  e  de  Fernanda  Lurdes  da  Guerra  Viegas,
natural  de  Benavente,  Benavente,  Benavente,  de  nacionalidade
portuguesa, nascido em 24 de Novembro de 1954, divorciado, com
o  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 1253429,  com  domicílio  na
Estrada  de  Benfica  751-A,  rés-do-chão  direito,  1500  Lisboa,  por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução de veí-
culo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 31 de Agosto de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, em 7 de Março de 2006, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

9 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A Ofi-
cial de Justiça, Cristina Ferrão.

Aviso de contumácia n.º 6358/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via  Alves,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  de
Pequena  Instância  de Loures,  faz  saber  que,  no processo  comum
(tribunal  singular),  n.º 262/02.9PGLRS,  pendente  neste  Tribunal
contra o arguido Antonino Vaz Mendes, filho de Julião Mendes e
de Adelina Vaz Moreira, natural de Lisboa, São Sebastião da Pe-
dreira,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  22  de
Junho de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11306327,
com domicílio na Rua 2 à Azinhaga dos Besouros, 11-A, Encosta
dos Besouros, Brandoa, 2700 Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de injúria agravada, previsto e punido pe-
los  artigos  181.º  e  184.º  do  Código  Penal,  praticado  em  16  de
Março de 2002 e um crime de resistência e coacção sobre funcio-
nário, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, prati-
cado em 16 de Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 21 de Março de 2006,  nos  termos do  artigo 335.º  do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do
referido diploma  legal.

22 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — O Ofi-
cial de Justiça, Jorge Marques.

Aviso de contumácia n.º 6359/2006 — AP. — A Dr.ª Síl-
via  Alves,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  Criminal  do  Tribunal  de
Pequena  Instância  de Loures,  faz  saber  que,  no processo  comum
(tribunal  singular)  n.º 7493/95.4JDLSB,  pendente  neste  Tribunal
contra  a  arguida  Maria  Isabel  Velho  Pacheco  Andrade  Teixeira,




